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1. Introdução 
 

Atualmente, diversas organizações do âmbito de economia mista têm dado 

maior atenção à estruturação dos seus Sistemas de Governança, sobretudo em virtude 

do atendimento às exigências da nova Lei das Estatais 13.303, em vigor desde o ano 

de 2016. Marco legal que inseriu essas empresas em um novo cenário normativo, cujo 

escopo enfatiza os mecanismos de liderança, estratégia e controle, postos em prática 

para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas a garantir a 

integridade e transparência da gestão. 

 Seguindo esse viés, o termo Governança Corporativa refere-se ao conjunto de 

mecanismos pelos quais as organizações são dirigidas e controladas. Ela abrange a 

estrutura e o relacionamento entre gestores, investidores e demais stakeholders. A 

adoção de boas práticas de governança visa a otimizar a gestão das organizações, 

melhorar seu desempenho e garantir a proteção dos direitos e interesses de todos os 

envolvidos em suas atividades. 

 Dessa forma, este documento possui o intuito de detalhar as práticas do Sistema 

de Governança Corporativa, visando à eficácia do escopo de gestão da COGERH, por 

meio de uma abordagem sistemática, buscando abranger diretrizes e recomendações 

que auxiliem na melhoria contínua da governança corporativa e contribuam para o êxito 

da companhia. 
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1.1.  Sobre a empresa 

 

A Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará, também 

conhecida como COGERH, é uma sociedade de economia mista, vinculada ao governo 

do Estado do Ceará, autorizada a operar com capital fechado. Criada por meio da Lei 

Estadual nº 12.217, datada de 18 de novembro de 1993, e atualizada pela nova Lei nº 

17.928, de 16 de fevereiro de 2022, a COGERH tem como principal propósito gerenciar 

os recursos hídricos no Estado do Ceará de maneira integrada, descentralizada e 

participativa. 

 
Seu foco está no incentivo ao uso responsável, racional, socialmente justo e 

sustentável desses recursos, incluindo as águas superficiais e subterrâneas. A 

COGERH promove o acesso à água e contribui para o desenvolvimento sustentável, 

desempenhando um papel fundamental e diferenciado na gestão compartilhada dos 

recursos hídricos. 

 
A Companhia promove a participação da comunidade em decisões coletivas 

negociadas e na avaliação das políticas de gestão a serem implementadas nas bacias 

do Estado. Isso é realizado através do fornecimento de dados e informações essenciais 

para a tomada de decisões. 
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2. Objetivo do Documento 

2.1.  Objetivo Geral 

 

Apresentar a estrutura de mecanismos e práticas da companhia, no que se refere 

ao Sistema de Governança, que auxilia a organização a tomar decisões e garantir a 

conformidade com padrões éticos e legais. 

2.2.  Objetivos Específicos 

 

 Apresentar o escopo ampliado do sistema de governança e sua contribuição para 

a eficácia e manutenção das melhores práticas; 

 Identificar as funções, responsabilidades, funcionamento e relacionamentos da 

Assessoria de Governança, Riscos e Conformidade - ASGRC com todos os 

agentes da governança; 

 Identificar o perfil e a competência dos profissionais responsáveis por essa 
atividade. 
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3. Conceitos de Governança e Gestão 

3.1.  Fundamentação Legal 
  

A lei 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico das empresas públicas, 

sociedades de economia mista e suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, foi criada para assegurar que as empresas 

públicas sejam geridas de forma justa e transparente, adotando boas práticas de 

governança corporativa visando a atingir seus objetivos e a prevenir riscos e desvios 

de corrupção e práticas ilegais.  

Nesse sentido, a lei estabelece não somente a obrigação de adotar boas práticas 

de governança corporativa, mas também a entrega de resultados satisfatórios em suas 

áreas de atuação, por meio de uma gestão qualificada e eficiente dos recursos públicos, 

adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos 

processos de governança. 

3.2. Definição de Governança  
 

Este tópico tem por propósito estabelecer as definições do termo Governança 

Corporativa, considerando o manual técnico disposto pelo Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa – IBGC, bem como o Tribunal de Contas da União – TCU.  

 Na Figura 1 a seguir, estão evidenciadas as definições conforme os respectivos 

órgãos.  
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Figura 1 - Definição de Governança

              

Fonte: Adaptado TCU e IBGC, 2024. 

Portanto, a governança corporativa é um sistema que direciona e controla 

empresas, assegurando uma gestão transparente, íntegra e responsável, tendo como 

pilares os Princípios Básicos e Critérios Relevantes, descritos a seguir:   

3.2.1. Princípios Básicos: 

 Integridade: cultura ética, coerência entre discurso e ação. 

 Transparência: informações verdadeiras e relevantes para partes 

interessadas. 

 Equidade: tratar todos justamente, considerando direitos e necessidades. 

 Responsabilização: assumir consequências e prestar contas. 

 Sustentabilidade: viabilidade econômica e impacto positivo. 
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3.2.2. Critérios Relevantes: 

 Transparência: informações claras e tempestivas. 

 Conselho de Administração: com conselheiro independente. 

 Auditoria Independente: garante prestação de contas. 

 

3.3. Relação Governança versus Gestão 

A governança e a gestão são conceitos que se interligam e desempenham papéis 

importantes no funcionamento e no êxito das organizações.  

 

A sinergia entre esses sistemas é fundamental para estabelecer uma 

organização transparente, responsável e bem-sucedida. Essa integração assegura que 

as decisões estejam alinhadas com os valores e objetivos institucionais, enquanto a 

execução é realizada com eficácia e eficiência.   

 

A figura 2 ilustra os conceitos e definições de governança e gestão.  

Figura 2 - Relação Governança x Gestão 

 

Fonte: COGERH, 2024. 
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Na figura 3 é apresentada a relação entre governança e gestão, com base no 

manual de governança elaborado pelo TCU.  

 

Figura 3 - Governança e Gestão 

 
Fonte: Adaptado TCU, 2024. 

 

Dessa forma, tendo em vista os conceitos supracitados, a seguir é apresentada 

de maneira detalhada a estrutura do Sistema de Governança da COGERH.  
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4. Sistema de Governança na COGERH 

Fundamentação Legal 

Estatuto Social da COGERH 

Art. 32. Compete ao Conselho de Administração: 

XXII – discutir, aprovar e monitorar o sistema de Governança Corporativa da 

COGERH, conforme o Inciso I, do Art. 18, da Lei nº 13.303, de 2016; 

Art. 42. Compete a Diretoria Executiva. 

XIII - propor, monitorar e aperfeiçoar o sistema de Governança Corporativa da 

COGERH; 

4.1. Sociedade de Economia Mista versus COGERH 

Este tópico visa a apresentar aspectos referentes à estrutura, gestão e 

organização das sociedades de economia mista e de como a COGERH está inserida 

neste contexto. 

Uma sociedade de economia mista é uma entidade empresarial que combina 

capital público e privado, cujo controle majoritário é do governo municipal, estadual ou 

federal. Essas empresas operam como sociedades anônimas e atendem tanto a 

interesses públicos quanto a privados. 
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4.1.1. Estrutura, Definição e Controle 

4.1.1.1. Economia Mista  

Sociedade de economia mista é constituída sob a forma de sociedade anônima, 

com a maioria das ações com direito a voto sob controle estatal, operando sob um 

modelo híbrido que permite a participação tanto do governo quanto de investidores 

privados, podendo ser de capital fechado ou aberto. 

4.1.1.2. COGERH 

 

 Sociedade anônima de controle estatal. 

 O governo detém a maioria das ações (99,99%), garantindo controle sobre a 

gestão. 

 Capital fechado. 

 A alta gestão envolve um conselho de administração e diretoria executiva. 

 A estrutura de governança da Companhia foi revisada em 2018. 

  

4.1.2. Gestão, Autonomia e Prestação de Contas 

4.1.2.1. Economia Mista  

As sociedades de economia mista têm autonomia administrativa, mas prestam 

contas ao governo e acionistas. 

4.1.2.2. COGERH 

 

 Presta contas ao governo, que é o acionista majoritário (99,99%). 
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 A gestão é composta por um conselho de administração e por uma diretoria 

executiva, com membros indicados pelo governo. 

 O conselho de administração é responsável por decisões estratégicas. 

 Os membros do Conselho de Administração são indicados pelo governo + 01 

representante dos empregados + 01 representante do Comitê de Bacias 

Hidrográficas – CBH. 

 O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração é unificado e de 

dois anos, permitidas, no máximo, três reconduções consecutivas. 

 

4.1.3. Fontes de Financiamento 

4.1.3.1 Economia Mista 

Captação de recursos próprios e recebem investimentos do governo. 

4.1.3.2. COGERH 

 

Captação de recursos por meio de cobrança pelo uso da água bruta e 

investimentos do governo. 

4.2. Composição do Sistema de Governança  

A COGERH reafirma seu compromisso contínuo com a excelência em 

governança corporativa, alinhando-se às exigências da Lei nº 13.303/2016. Esta 

legislação demanda maior governança, eficiência e transparência, introduzindo 

inovações significativas que impõem novas obrigações à Companhia. 
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Em resposta ao cenário estabelecido pela Lei Federal nº 13.303/2016 e ao artigo 

63, § 4º de seu Estatuto Social, a COGERH atribui grande importância ao contexto de 

sua governança corporativa, devido ao seu papel significativo para a sociedade. Esse 

compromisso não se limita apenas ao cumprimento das exigências legais e formais dos 

atos administrativos, mas também à entrega de resultados satisfatórios em suas áreas 

de atuação. 

A Companhia busca alcançar esses resultados por meio de uma gestão 

qualificada e eficiente dos recursos públicos, com ênfase na adequação do controle 

interno, na efetividade do gerenciamento dos riscos e na melhoria dos processos de 

governança. 

O sistema de governança da COGERH adota uma abordagem sistêmica para 

garantir que seus objetivos estratégicos sejam plenamente alcançados. Essa 

abordagem foca na melhoria contínua, nos controles internos, na governança e na 

conformidade. 

Na figura 4 a seguir, é apresentado o sistema de governança da COGERH. 

Figura 4 – Governança Corporativa COGERH 
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Fonte: COGERH,2024. 

Neste sentido, a estrutura é composta da seguinte forma:  

4.2.1. Assembleia Geral 

A Assembleia Geral, o órgão máximo da COGERH, é convocada e instalada nos 

termos da Lei nº 6.404/1976 e do Estatuto Social, com poderes para deliberar sobre 

todos os negócios relativos ao objeto da empresa em nome do acionista. 

4.2.2. Conselho de Administração 

Órgão colegiado de administração superior da COGERH, formado por 07 (sete) 

membros: 04 (quatro) indicados pelo acionista majoritário, sendo 01 (um) deles 

independente; 01 (um) membro representante dos Comitês de Bacias Hidrográficas do 

Ceará; 01 (um) membro representante dos empregados da COGERH e o Diretor- 

 



 

17 
 

 

 

 

 

Presidente da COGERH, que seguindo as boas práticas de governança, não pode 

acumular a presidência do conselho. 

4.2.3. Comitê de Auditoria Estatutário 

 

Vinculado ao Conselho de Administração da COGERH, responsável pelo 

assessoramento quanto ao cumprimento das responsabilidades de orientação e 

direção superior da empresa, conforme definido em lei e no Estatuto Social da empresa.  

É constituído por 3 (três) membros, em sua maioria independentes, atendendo 

os critérios da Lei Nº 13.303/2016, devendo um deles obrigatoriamente ter experiência 

profissional reconhecida em assuntos de contabilidade societária. 

4.2.4. Conselho Fiscal 

  

Órgão de caráter permanente. O Conselho Fiscal é um órgão fiscalizador e 

independente, que busca, por meio dos princípios da transparência, equidade e 

prestação de contas, contribuir para o melhor desempenho da empresa.  

Deve atuar como instrumento legal de implementação de uma política ativa de 

boas práticas de governança corporativa, direcionada especialmente para a 

transparência e controle dos atos internos da empresa.  

É composto por três membros efetivos e seus respectivos suplentes, eleitos pela 

Assembleia Geral, em conformidade com os critérios estabelecidos pela Lei nº 

13.303/2016, pela Lei nº 6.404/1976 e pelo Estatuto. 
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O Conselho Fiscal contará com, no mínimo, 1 (um) membro indicado pelo ente 

Controlador, que deverá ser servidor público com vínculo permanente com a 

Administração Pública. 

4.2.5. Diretoria Executiva 

 

Órgão colegiado responsável pelo exercício das atribuições decisórias 

concernentes às finalidades da COGERH, de forma colegiada ou individual.  

É composta de 1 (um) Diretor-Presidente, nomeado pelo Chefe do Poder 

Executivo, e 3 (três) diretores nas áreas de Planejamento, Operações e Administrativo-

Financeiro, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, sendo que, pelo 

menos 02 (dois) são escolhidos entre os empregados da COGERH. 

4.2.6. Assessoria de Governança, Riscos e Conformidade 

Vinculada a Presidência e liderada pelo Diretor de Planejamento. Tem como 

objetivo planejar e gerir ações que auxiliem a organização na verificação de 

cumprimento de obrigações e de gestão de riscos, a fim de que os objetivos 

estratégicos sejam plenamente atendidos, adotando uma abordagem sistêmica para a 

melhoria contínua dos processos, controles internos, gestão de riscos, governança e 

conformidade. 

4.2.7. Auditoria Interna 

Vinculada ao Conselho de Administração, com atribuições e competências 

mínimas fixadas pelo Conselho de Administração e pela legislação pertinente e se 

restringe à execução de suas atividades típicas, evitando o desvio de funções e 

preservando sua isenção e imparcialidade. 
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4.2.8. Ouvidoria 

Vinculada ao Diretor-Presidente. A Ouvidoria é o canal de atendimento para 

recebimento e tratamento de denúncias de atos ilícitos nas práticas, procedimentos e 

processos da Empresa. 

4.2.9. Comitê de Elegibilidade 

É composto por 3 (três) membros, todos empregados públicos efetivos da 

COGERH, nomeados pelo Diretor-Presidente. 

4.2.10. Comissão de Ética 

Encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética profissional dos agentes 

públicos da COGERH, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, 

competindo-lhe conhecer as condutas e procedimentos passíveis de censura. 
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5. Estrutura Organizacional e Vinculação da ASGRC 

5.1. Base Normativa 

Estatuto Social da COGERH 

Capítulo IX – Da Governança Corporativa  

Art. 70. Constituem unidades internas de governança da COGERH: 

I – Assessoria de Governança Corporativa, Riscos e Conformidade; 

Seção I - Da Assessoria de Governança Corporativa, Riscos e Conformidade 

Art. 71. A Assessoria de Governança Corporativa, Riscos e Conformidade, foi 

criada conforme o Art. 6º da Lei nº 13.303, de 2016, e é vinculada a Presidência e 

Liderada pelo Diretor de Planejamento, conforme § 2º, Art. 9º, da Lei nº 13.303, 2016. 

5.2. Competências da ASGRC 

Uma instituição com uma governança consistente define suas prioridades e os 

resultados que almeja alcançar, com foco na missão institucional e cumprimento de 

suas competências regimentais. Suas decisões devem estar alinhadas ao interesse 

público e as diretrizes de governo, utilizando dados e informações confiáveis no 

processo decisório.  

Nesse aspecto, seguem 5 (cinco) competências que são primordiais para a 

propagação do sistema de governança na COGERH, conforme evidenciado na figura 

5. 
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Figura 5 - Competências ASGRC/COGERH 

                                                                
Fonte: COGERH, 2024. 

A COGERH adota enquanto empresa de economia mista uma estrutura 

normativa, cujo escopo enfatiza a importância da governança no controle, integridade 

e transparência da gestão, buscando impactar positivamente o gerenciamento da 

organização garantindo sua longitude e solidez.  

A seguir serão detalhadas as 5 (cinco) competências relacionadas a ASGRC: 

5.2.1.  Governança Corporativa  

 A governança corporativa da COGERH é baseada na Lei nº 13.303/2016, que 

estabelece o estatuto jurídico das estatais. Conforme descrito no tópico 'Sistema de 

Governança – COGERH' deste documento, esse sistema é implementado por meio da  
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elaboração de documentos e mecanismos que orientam a companhia a alcançar 

integridade e transparência perante a sociedade.  

Figura 6 – Sistema de Governança - COGERH 

 

 

  

  

 

 

                                                  Fonte: COGERH, 2024. 

                                                   

5.2.2. Conformidade 

A área de conformidade da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos 

(COGERH) é fundamental na estrutura organizacional da empresa, baseada em 

diretrizes estabelecidas pela Lei 13.303/2016, conhecida como a Lei das Estatais, e 

pelo estatuto da companhia. A Coordenação de Conformidade é a área encarregada 

de garantir o cumprimento das obrigações legais e regulatórias, além de desenvolver 

pareceres técnicos e outros documentos essenciais para facilitar que os objetivos 

estratégicos da COGERH sejam plenamente alcançados.  
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A Coordenação de Conformidade, subordinada à ASGRC, desempenha um 

papel crucial ao monitorar e assegurar que todas as unidades da COGERH e as partes 

interessadas estejam em conformidade com leis, regulamentações, códigos e normas 

aplicáveis. Além disso, essa coordenação é responsável por disseminar a cultura de 

conformidade em toda a organização, garantindo que os processos internos estejam 

alinhados com as exigências legais e regulatórias vigentes.   

Dessa forma, a área de conformidade da COGERH não apenas cumpre um 

papel essencial no cumprimento das obrigações legais e regulatórias, mas também se 

destaca como facilitadora de boas práticas de governança, contribuindo 

significativamente para a solidez e transparência na gestão da empresa. 

Na figura a seguir (figura 7) são evidenciadas as competências no âmbito da 

conformidade. 

Figura 7 - Competências da Conformidade 

 

  

 

 

 

 

Fonte: CGEHR, 2024. 
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É importante destacar que a arquitetura normativa de uma empresa de economia 

mista é regida por diversos documentos legais e regulatórios, tais como estatuto, 

políticas e normas. 

Na figura 8 a seguir é possível analisar a estrutura da arquitetura normativa da 

COGERH. 

Figura 8 – Arquitetura Normativa 

 

Fonte: COGERH, 2024. 

A figura 9 ilustra as políticas internas que compõem a estrutura normativa da 

COGERH. 
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Figura 9 - Políticas da COGERH 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: COGERH, 2024. 

As análises de conformidade realizadas a partir do relatório de conformidade têm 

como objetivo garantir que todas as atividades da empresa estejam em alinhamento 

com as normas legais, regulamentares e internas aplicáveis.  

Durante essas análises, são identificadas possíveis não conformidades, riscos e 

oportunidades de melhoria, permitindo que a empresa adote medidas corretivas e 

preventivas. Esse processo é fundamental para assegurar a integridade dos processos, 

o cumprimento das obrigações legais e a promoção de uma cultura organizacional 

pautada pela ética e pela transparência. 



 

26 
 

 

 

 

 

Nessa perspectiva, do ano de 2019 até 2024, foram realizados mais de 55 

(cinquenta e cinco) relatórios de Conformidade na companhia, conforme apresentado 

na imagem abaixo (figura 10). 

Figura 10 – Relatórios de Conformidade 

Fonte: COGERH, 2024. 

5.2.3. Gestão de Riscos 

O gerenciamento de riscos é um processo estruturado e sistematizado de 

natureza permanente, estabelecido, direcionado e monitorado pela Alta Administração, 

cujas atividades contemplam identificar, avaliar e gerenciar potenciais eventos que  
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possam afetar a organização, e destinado a fornecer segurança razoável quanto à 

realização de seus objetivos.  

A gestão de risco e o sistema de governança são componentes essenciais para 

a administração eficaz no ambiente organizacional, pois enquanto o primeiro oferece 

um processo estruturado para identificar e controlar incertezas que podem impactar os 

objetivos da empresa, o segundo fornece a toda a estrutura e as políticas para 

assegurar que a organização seja gerida de forma ética e eficiente. 

Juntas, essas práticas garantem uma administração equilibrada e responsável, 

promovendo a estabilidade, a conformidade e o sucesso a longo prazo da organização. 

5.2.3.1. Política de Gestão de Riscos 

Após a estruturação da ASGRC, foi elaborada e implementada a Política de 

Gestão de Riscos. Esta política desenvolveu os instrumentos necessários para 

estabelecer um processo eficaz de gerenciamento de riscos, que vai desde a 

identificação até o monitoramento e a comunicação para a alta gestão. 

Dessa forma, os riscos passam a ser incorporados ao processo de tomada de 

decisões e ao planejamento estratégico, fazendo com que a Governança da 

Companhia esteja em conformidade com a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. (Lei 

das Estatais) e aderente às boas práticas de mercado.  
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5.2.3.2. Ciclo da Gestão de Riscos 

O processo de Gestão de Riscos contempla as seguintes fases: identificação dos 

riscos associados ao negócio e aos objetivos estratégicos, avaliação dos seus impactos 

e probabilidades, priorização de acordo com a criticidade, definição de estratégias para 

resposta e tratamento, monitoramento contínuo e a comunicação dos resultados para 

as partes interessadas. 

A figura 11 mostra as etapas desenvolvidas no gerenciamento de riscos. 

Figura 11 – Ciclo da Gestão de Riscos 

 

 

 

 

 

 

                

                                 Fonte: COGERH, 2024. 

 

Na figura 12 são apresentadas as etapas utilizadas no gerenciamento de riscos 

da COGERH. 
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Figura 12 – Gerenciamento de Riscos na COGERH. 

 

Fonte: COGERH, 2024. 

Em 2019, a COGERH, juntamente com a consultoria da KPMG, definiu 19 riscos, 

classificando-os de acordo com sua natureza e categoria, conforme apresentado na 

figura 13 abaixo. 
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 Figura 13 – Portifólio dos Riscos 

Fonte: COGERH, 2024. 

Nessa perspectiva, a Alta Gestão da COGERH priorizou 7 (sete) riscos, que são 

monitorados com base em seus indicadores (KPIs) e nas ações e/ou projetos 

mitigatórios. Esses relatórios são enviados periodicamente pelos donos dos riscos à 

ASGRC, que posteriormente reporta às partes interessadas, conforme a Política de 

Gestão de Riscos.  

Na figura 14, são apresentados os 7 (sete) riscos priorizados.  
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Figura 14 - Riscos Estratégicos Priorizados 

 
Fonte: COGERH, 2024. 

O acompanhamento dos riscos priorizados é realizado por meio de um 

dashboard no software PowerBI, que exibe o status das ações e projetos mitigatórios 

bem como os indicadores associados, que são gerenciados por cada responsável pelo 

risco. Na figura 15, retrata-se o painel de dados no software.  

Figura 15 - Monitoramento dos Riscos Estratégicos 

 

Fonte: COGERH, 2024. 
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Dessa forma, o gerenciamento de riscos visa a fornecer uma segurança razoável 

de que os objetivos definidos estejam alinhados e suportem a missão da Companhia, 

mantendo-os compatíveis com o seu apetite a risco e em conformidade com o 

Planejamento Estratégico, agregando valor a todas as partes interessadas na atuação 

e no desempenho da COGERH. 

5.2.4. Gestão de Processos 
 

O Gerenciamento de Processos é uma disciplina abrangente que analisa, 

desenha, implementa, monitora, transforma e governa processos, com o objetivo de 

alcançar resultados alinhados às metas estratégicas da organização. Os 

macroprocessos de uma companhia podem ser representados em sua cadeia de valor, 

ferramenta gerencial que evidencia as atividades primárias, de apoio e de gestão e que 

geram valor aos clientes. 

É importante destacar que um macroprocesso é constituído por processos, que, 

por sua vez, se dividem em subprocessos, os quais são formados por um conjunto de 

atividades.  

A figura 16 apresenta os conceitos acima descritos. 

Figura 16 – Gestão por Processos COGERH  

Fonte: COGERH, 2024. 
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5.2.4.1. Metodologia Implementada 

 
Como mecanismo para aprimoramento das práticas de governança e para 

viabilizar a Gestão de Riscos na COGERH, foi iniciada, em maio de 2019, a 

implementação da metodologia “Melhoria de Processos com Foco em Riscos”. 

Essa ferramenta identifica os riscos e suas respectivas causas; estabelece 

controles e implementa melhorias nos processos. Tal ação contribui para otimização da 

tomada de decisão e, consequentemente, para o alcance de melhores resultados 

dentro da Companhia. 

A Figura 17 ilustra as etapas envolvidas na gestão de processos adotada pela 

COGERH.  

Figura 17 - Competências da Gestão de Processos 

                              
Fonte: COGERH, 2024. 
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A metodologia de estruturação e revisão de processos utilizada na companhia é 

composta por 5 (cinco) etapas, sendo elas: planejamento inicial, análise da situação 

atual, análise da situação futura, monitoramento e encerramento. 

Na figura 18, são detalhadas as atividades realizadas em cada etapa.  

Figura 18 – Metodologia Melhoria de Processos com Foco em Riscos 

 

Fonte: COGERH, 2024 

Com a adoção da metodologia “Melhoria de Processos com Foco em Riscos”, 

implementada por meio da consultoria realizada em 2019, foram mapeados 66 

subprocessos até o ano de 2024.  

A estratégia utilizada para cada processo estruturado, é identificar os riscos, 

desenvolver planos de ação e implementar melhorias, com o intuito de agregar valor 

aos usuários e otimizar a gestão do negócio. 

A figura 19 ilustra, desde o ano 2019 até o ano de 2024, os subprocessos 

mapeados a partir da estruturação dos processos das áreas de negócio da companhia. 
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Figura 19 - Subprocessos Mapeados  

 

Fonte: COGERH, 2024. 

O projeto de melhoria de processos com foco em riscos alinha-se aos preceitos 

da Lei 13.303/2016 de que trata da responsabilidade das sociedades de economia 

mista e empresas públicas, em todas as esferas, quanto aos padrões de Governança 

e Gestão destas entidades e está alinhado com outros projetos de implantação de 

Gestão por Processos do Governo do Estado do Ceará. 

5.2.5.  Controles Internos 
 

É um processo conduzido pela estrutura de Governança, pela alta Administração 

e por todos os outros que compõem a organização para apoiá-la no alcance dos seus 

objetivos.  

Assim o controle organizacional é peça-chave da boa governança e suas 

práticas devem assegurar que os resultados planejados, organizados e dirigidos se 

ajustem tanto quanto possível aos objetivos previamente estabelecidos, assegurando 

que possíveis conflitos de interesses não interfiram na capacidade organizacional de 

obtenção dos resultados planejados. 

17
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6. Boas Práticas de Governança e Gestão 
 

As boas práticas de governança contribuem diretamente para um ambiente em 

que a organização possa prosperar de forma ética e responsável, garantindo que todos 

os envolvidos, desde acionistas até colaboradores e clientes, incluindo a sociedade, 

sejam tratados de maneira justa e transparente. 

Na figura 20 é apresentado o referencial teórico que abrangem as boas práticas 

de governança. 

Figura 20 - Práticas de Governança 

 
Fonte: Adaptado Silveira, 2024. 
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6.1. Práticas Destacadas de Governança 

 
As melhores práticas estruturadas de governança corporativa geram maior valor 

às empresas que as adotam, como também buscam garantir que a empresa esteja 

em conformidade com as legislações às quais está sujeita.  

Assim, em resposta ao esforço de adaptação no que tange aspectos de 

Governança, destacam-se algumas práticas presentes na COGERH, que são descritas 

abaixo: 

6.1.1. Gestão Participativa  

A COGERH desenvolve, desde 1993, um trabalho de sensibilização e 

conscientização para a gestão das águas nas bacias hidrográficas, estimulando e 

apoiando a formação de canais de participação da sociedade civil e dos usuários no 

processo de cogestão dos recursos hídricos.  

Dando ênfase à importância da gestão racional e eficiente dos recursos, ela busca 

envolver os usuários no processo de alocação de água dos sistemas hídricos, motivá-los 

na participação do processo de gerenciamento da bacia hidrográfica – principalmente 

através dos Comitês de Bacias Hidrográficas e das Comissões Gestoras de Sistemas 

Hídricos – e implementar os instrumentos de gestão previstos em lei.  

O trabalho de apoio à organização social para a gestão dos recursos hídricos é 

entendido como um processo de mobilização social continuado, envolvendo ações de 

articulação, mobilização e capacitação dos atores sociais envolvidos na gestão 

participativa da água no Ceará, considerando a sua complexidade e sua importância para 

a gestão dos recursos hídricos.  

Nesse sentido, o objetivo central é garantir a participação efetiva dos atores 

sociais em relação ao uso, controle e conservação da água, ou seja, garantir as  
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condições para a participação social na concepção, planejamento e execução das 

políticas públicas do setor de recursos hídricos. 

6.1.2. Código de Ética, Conduta e Integridade 

A COGERH tem seu Código de Ética, Conduta e Integridade que visa a 

disseminação de orientações sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de  

atos de corrupção e fraude; a definição das instâncias internas responsáveis pela 

atualização e aplicação deste Código; a divulgação do canal de denúncias e do modo 

como as mesmas devem ser tratadas; e a aplicação de sanções em caso de violação 

às regras definidas neste Código. 

 

6.1.3. Planejamento Estratégico 

 

  A prática de realização de planejamento estratégico na Cogerh é algo já 

consolidado na organização, mormente, desde 2006. Não obstante, a Companhia está 

sempre buscando aperfeiçoar esse processo de maneira que, de fato, os produtos 

oriundos do planejamento estratégico venham a nortear a sua administração, com o 

objetivo de alcançar a visão almejada com o devido cumprimento de sua missão.  

 

Recentemente, em 2022, a Companhia revisou seu Planejamento Estratégico, 

atualizando sua identidade organizacional, a saber, missão, visão, valores e princípios, 

bem como, seu mapa estratégico, utilizando a metodologia Balanced Score Card – BSC. 

 

  Dessa forma, a Companhia tem no seu planejamento estratégico a definição de 

seus objetivos estratégicos, o mapeamento de ameaças e oportunidades a partir de 

cenários traçados em diversos setores do ambiente externo e suas competências 

essenciais mapeadas a partir do levantamento de suas forças e fraquezas, decorrente 

da análise de seu ambiente interno.  
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  A elaboração de um planejamento de longo prazo foi uma das exigências 

trazidas pela Lei nº 13.303/2016, por ser considerado uma boa prática de Governança 

Corporativa. 

6.1.4 Órgãos Colegiados 

Na COGERH, o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva atuam como 

órgãos colegiados, reunindo diversas perspectivas para fundamentar e tornar o 

processo de decisão mais transparente. Essa abordagem promove o comprometimento 

de todos os membros e fortalece a responsabilidade coletiva no processo decisório. 

6.1.5. Ouvidoria e o Sistema de Informação ao Cidadão 

A COGERH dispõe de Ouvidoria e de Sistema de Informação ao Cidadão que são 

integrantes da Rede de Ouvidorias do Estado do Ceará. A operacionalização dos canais 

é feita pelo portal próprio, o Ceará Transparente, além de outras portas de entrada, como 

a Central 155, e-mail, Instagram, etc. A coordenação geral é realizada pela Controladoria 

Geral do Estado do Ceará - CGE. 

6.1.6. Auditoria Externa 

A COGERH obedece aos princípios que preservam a independência do auditor 

externo quanto a não auditar seu próprio trabalho, não exercer funções gerenciais e 

não advogar pelo seu cliente.  

A Auditoria Externa é conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. São independentes em relação à Companhia, de acordo 

com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 

Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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6.1.7. Carta de Serviços ao Cidadão 

A COGERH tem a sua Carta de Serviços ao Cidadão desde o ano de 2020, que 

informa os serviços prestados pela Companhia ao usuário de água bruta. Desde sua 

implantação já ocorreram atualizações que foram necessárias. 

6.1.8. Política de Divulgação de Informações 

A Política de Divulgação de Informações orienta a conduta e transparência na 

divulgação de informações, tem por objetivo regulamentar as diretrizes e regras a serem 

observadas pela COGERH, no uso e divulgação de informações relacionadas a ato ou 

fato relevante, visando evitar o uso indevido de informações importantes da Companhia.  

Ademais, a Política de Divulgação de Informações Relevantes da COGERH 

garantirá que a divulgação de informações seja orientada para atender às necessidades 

dos usuários externos e da sociedade em geral, em aderência às exigências dos órgãos 

reguladores e fiscalizadores. 

As informações devem ser prestadas de forma clara, objetiva, tempestiva, com 

qualidade, completude e consistência, respeitando os mais altos padrões de governança 

corporativa. 

Os atos ou fatos relevantes capazes de afetar o valor da empresa ou a percepção 

da sociedade devem ser divulgados com homogeneidade e simultaneidade. 

Deve ser garantido o acesso às informações de caráter societário e de atos ou 

fatos relevantes a todos os agentes da sociedade, aos clientes, aos empregados e à 

imprensa. 
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6.1.9. Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) 

É um mecanismo relacionado ao subsistema de aprendizagem de pessoas que 

tem como foco o desenvolvimento e aprimoramento das habilidades e competências 

dos colaboradores, visando à melhoria do desempenho destes, em virtude dos 

objetivos estratégicos da Companhia, facilitando, consequentemente, engajamento, 

motivação e produtividade. 

Nesse contexto, o PDP da COGERH se reveste num instrumento norteador das 

ações de capacitação, vez que define temas, critérios e metodologias a serem utilizadas 

para o desenvolvimento profissional dos colaboradores, permitindo-lhes desempenhar, 

com eficácia, as competências requeridas para execução de suas atividades, alinhado 

aos princípios institucionais. 

Ademais, tal documento fundamenta-se nas premissas da gestão por 

competências e possui metodologia orientada para o desenvolvimento do conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das atividades dos 

colaboradores.  

Nesse aspecto, as ações de capacitação visam adequar as competências 

individuais às competências institucionais, promovendo o aprimoramento contínuo do 

colaborador, com foco na efetividade do alcance dos objetivos e metas estabelecidas, 

sendo o desenvolvimento dessas competências individuais, condição primordial para 

que a Companhia continue a concretizar, com maestria, a sua finalidade social. 

Importa ponderar que o PDP tem como base o Mapa Estratégico da Companhia, 

uma vez que este tem como uma de suas perspectivas o "Aprendizado e 

Desenvolvimento”. 

6.1.10. Avaliação de Desempenho 

A Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos - COGERH possui processo de 

Avaliação de Desempenho constituído, considerando a relevância de poder  
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diagnosticar o desempenho dos colaboradores (empregados públicos e colaboradores 

comissionados) em determinado período de tempo, onde tem estreita relação com 

todas as demais funções de gestão de pessoas. 

Anualmente, a COGERH realiza a Avaliação de Desempenho dos colaboradores, 

considerando as perspectivas de responsabilidade, comportamental e técnica no 

âmbito de suas respectivas áreas.  

O resultado dessa avaliação serve de subsídio para criação do Plano de 

Desenvolvimento Individual (PDI) e do Plano Anual de Capacitação, alinhando as 

expectativas do colaborador e as estratégias definidas pela Companhia.  

6.1.11. Cadeia de Valor 

Os principais processos finalísticos e de apoio estão padronizados e divulgados 

na COGERH, inicialmente com o desenho da Cadeia de Valor, que compreende a 

identificação e a definição das atividades relacionadas e desenvolvidas pela Companhia, 

agrupando-as em atividades primárias e de suporte, assim como a identificação dos 

macroprocessos, processos e subprocessos.  

6.1.12. Gestão por Resultados 

Desde 2011, a Companhia adotou uma metodologia de acompanhamento dos 

seus objetivos estratégicos a partir da aferição de indicadores corporativos dentro da 

metodologia Balanced Score Card – BSC. Além desses indicadores, a Companhia 

implementou indicadores setoriais que, embora, meçam os resultados e/ou atividades 

ligados a determinada área, contribuem para o atingimento de metas de indicadores 

corporativos. 

Dessa forma, mensalmente a Companhia realiza Fóruns de Avaliação e Gestão – 

FAG’s para analisar os resultados pelos indicadores reportados pelos seus líderes. Os  
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indicadores e as suas metas são pactuados no ano anterior entre os setores e a Direção 

da Companhia de forma a refletirem os resultados dos trabalhos empreendidos, visando 

o atingimento dos objetivos estratégicos estabelecidos.  

Por isso, também são acordadas metas que apresentem desafios para a 

Companhia na busca pelos seus objetivos estratégicos, no caso dos indicadores 

corporativos e na busca dos objetivos setoriais no caso dos indicadores setoriais. 

Nas situações em que as metas não estão sendo atingidas ou que sinalizam 

alguma dificuldade, são registrados compromissos para as pessoas ligadas às 

atividades a fim de que os objetivos possam ser alcançados. A Companhia possui 

programa de remuneração variável baseada no atingimento de suas metas de 

indicadores corporativos e setoriais.  

6.1.13. Gestão por Processos  

Como mecanismo para aprimoramento das práticas de governança e para 

viabilizar a Gestão de Riscos integrada na COGERH, foi implementada a metodologia 

“Melhoria de Processos com Foco em Riscos”, que realiza a análise e o diagnóstico dos 

processos de negócios, a identificação dos riscos e suas respectivas causas; o 

estabelecimento de controles a fim de minimizar os impactos negativos dos riscos 

identificados; e a implantação de melhorias nos processos como forma de agregar valor 

à organização.  

Tal ação contribui para o alcance de melhores resultados dentro da Companhia. 

6.1.14. Gestão de Riscos A COGERH promove a identificação dos principais riscos, 

por meio da implementação da Política de Gestão de Riscos integrada, que estabelece 

as diretrizes do processo e busca promover uma linguagem comum de gerenciamento 

de riscos, favorecendo a transmissão do conhecimento e incorporando a Gestão de 

Riscos no ambiente em que a Companhia está inserida, considerando seus valores,  
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aspectos culturais, história, processos decisórios, modelo de negócio, operação e a sua 

estrutura organizacional. 

Dessa forma, os riscos passam a ser incorporados ao processo de tomada de 

decisões, uma vez que o gerenciamento de riscos é um elemento essencial para a boa 

governança, pois contribui para reduzir as incertezas que envolvem a definição da 

estratégia e dos objetivos das organizações públicas e, por conseguinte, o alcance de 

resultados em benefício da sociedade. 

Esta prática culmina com a apresentação do Relatório de Reporte da Gestão de 

Riscos para a Alta Gestão, como evidencia as Atas das Reuniões do Conselho de 

Administração da COGERH. 

6.1.15. Gestão de Projetos 

A COGERH possui um Escritório de Projetos Corporativo - EPC, área responsável 

por fomentar e coordenar a gestão de projetos, programas e portfólio da Companhia. 

Atuando como um pilar de governança corporativa, o Escritório de Gerenciamento de 

Projetos, em inglês PMO, serve como uma ponte entre a alta gestão e as operações, 

possibilitando o alcance dos objetivos estratégicos por meio dos projetos, promovendo 

transparência, controle e eficiência.  

Dentre as responsabilidades do EPC estão: realizar a priorização, o planejamento 

e o monitoramento dos projetos, acompanhar o alinhamento destes aos objetivos 

estratégicos, fazer a gestão do portfólio, desenvolver competências dos gestores e 

equipes e dar suporte estratégico à alta gestão.  

6.1.16. Programa de Remuneração Variável (PRV) 

           É um mecanismo relativo ao subsistema de manutenção de pessoas, este 

responsável por criar, implementar e controlar estratégias que visam a proporcionar  
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bem estar e qualidade de vida aos colaboradores de determinada instituição, cujo 

escopo inclui motivar e engajar, oferecendo meios de mantê-los felizes e satisfeitos.  

            Em face do exposto, a Companhia mantém implementado o PRV desde de 2018, 

com o intuito de repassar parte do resultado da instituição aos colaboradores, em 

virtude de sua contribuição para o alcance dos resultados e metas estratégicas. 

           Assim, considerando que o modelo de gestão estratégica da Cogerh decorre, de 

maneira geral, do encadeamento de objetivos estratégicos, metas corporativas e 

setoriais, auferidas em resultados decorrentes de ações e/ou projetos, o PRV contribui 

para que os empregados elevem sua contribuição, para que a Companhia: 

a) Atinja maiores índices de eficiência, de qualidade e de melhorias em seus processos 

e serviços; 

b) Valorize e fomente os esforços coletivos empregados públicos no atendimento de 

sua finalidade institucional e metas globais; 

c) Inove em práticas negociais e administrativas, de forma a alcançar melhorias; 

d) Seja sustentável, em função de melhorias nos resultados. 

                Logo, sua continuidade e aprimoramento, em função das mudanças 

ambientais nas quais a Cogerh se encontra inserida, é fundamental para o atendimento 

de seu objeto social. 
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7. Considerações Finais  
 

O advento da Lei nº 13.303, de 2016, inseriu no arcabouço jurídico da governança 

corporativa no ambiente das estatais novos paradigmas para a proposição de novas 

modelagens na administração indireta. 

Diante desse interim em que pese a governança nas empresas estatais, o 

documento supracitado foi elaborado com o intuito de abordar a estrutura de governança 

da COGERH, bem como as suas as práticas, objetivos e suas competências. Com base 

no exposto neste documento, foi possível destacar as funções, responsabilidades e 

funcionamento do sistema e dos agentes de governança. 

No que se refere ao referencial teórico, foram observadas as cartilhas de 

governança do IBGC, TCU, bem como a própria Lei 13.303, com o objetivo de analisar 

a teoria e situar, no âmbito pragmático, a estrutura de governança da COGERH. 

Espera-se que a estrutura de mecanismos e práticas esboçadas no presente 

documento possam auxiliar a organização na tomada de decisões e garantir a 

conformidade com padrões éticos e legais. 

Por fim, uma vez aprovado, este documento possibilitará a implementação do 

plano de ação para a melhoria contínua do Sistema de Governança da COGERH, 

promovendo maior transparência, eficiência e responsabilidade na gestão da companhia.  

A execução desse plano não apenas aprimorará os processos internos, mas 

também, permitirá a identificação e tratamento dos riscos, assegurando que a 

organização esteja melhor preparada para enfrentar desafios e incertezas e para atingir 

seus objetivos. 
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ANEXO – Sistema de Governança na COGERH 

Fonte: Adaptado TCU 

¹CBH’s: Comitês de Bacias Hidrográficas 
²ASGRC: Assessoria de Governança, Riscos e Conformidade 
³AUDIN: Auditoria Interna 

 

 


